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Resumo 

Cidades são importantes sistemas produtivos urbanos cuja principal função pode ser considerada como a de gerar 
inovação e crescimento econômico. Assim como toda organização social governada por economia de escala, as 
cidades tendem a, eventualmente, parar ou até reduzir seu crescimento. Neste cenário, políticas adequadas são 
fundamentais para evitar um potencial colapso. A sustentabilidade das cidades tem sido estudada através do uso 
das mais diferentes abordagens metodológicas, mas poucos trabalhos avaliam os limites de seu crescimento. Este 
trabalho objetiva explorar as potencialidades da contabilidade ambiental em emergia nas discussões sobre os 
limites de crescimento de sistemas produtivos urbanos. Os municípios de Araraquara, Bragança Paulista, 
Campinas, São Paulo, e Taubaté são considerados como caso de estudo devido à sua importância econômico-
social no Estado de São Paulo. O período considerado para o estudo foi de 1999-2011. Os resultados indicam que 
todas as cidades avaliadas possuem o mesmo padrão de desenvolvimento como refletido pela dinâmica do 
“empower” (em seJ/ano), diferenciando-se apenas em relação ao grau de desenvolvimento em que as cidades se 
encontram. Paralelamente, todas as cidades avaliadas mostraram melhora na eficiência da conversão dos recursos 
utilizados (“entrada” medida em emergia seJ) em produtos (“saída” medida em PIB), porém, a estabilização desta 
eficiência não foi observada. Isso sugere que o limite do crescimento como avaliado neste trabalho não exista, ou 
ainda não foi atingido, ou ainda que o período de tempo considerado não foi suficiente para observar esta 
estabilização. Mesmo não identificando o limite do crescimento, considera-se como importante a proposta 
metodológica considerada na avaliação de sistemas produtivos urbanos, incluindo a abordagem top-down, o 
modelo entrada-saída, e a proposição da transformidade da chuva representando a troca térmica (14,150 seJ/J). 

Palavras-chave: Cidades; Emergia; Empower; Limites do crescimento; Transformidade da chuva.  

1 Introdução 

O contínuo aumento da população em centros urbanizados apresenta oportunidades e desafios em 
busca de um desenvolvimento sustentável. Para Bettencourt et al. (2007), as cidades tornam possível 
economias de escala e condições ótimas de infraestrutura, além de facilitar os serviços sociais como 
educação, saúde, cultura, e governança eficiente. Por outro lado, existe uma alteração no uso da terra 
(aumento de ilhas de calor e emissões de CO2), e uma série de problemas sócio-econômicos (sub-
empregos, favelização, entre outros). De qualquer forma, mesmo fornecendo soluções e problemas, a 
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importância das cidades está em sua função como máquina principal da inovação e do crescimento 
econômico, pois elas são centros de criatividade, poder, e riqueza (Bettencourt e West, 2010). 

Cidades, e de forma mais geral organizações sociais que são governadas por economias de escala, 
estão destinadas a, eventualmente, parar seu crescimento (Bettencourt et al., 2007; Odum e Odum, 
2012). Os primeiros autores argumentam que para manter o crescimento, a resposta deve ter a 
“inovação” necessária para garantir que a dinâmica predominante da cidade permaneça durante a fase 
de “criação de riqueza e conhecimento”. De qualquer forma, esta estratégia de crescimento é capaz de 
apenas retardar o potencial colapso, pois as cidades dificilmente irão crescer infinitamente, existindo, 
portanto, um limite para o crescimento. Desta forma, Odum e Odum (2012) sugerem que políticas 
adequadas de longo prazo devem ser tomadas para que o inevitável período de não decrescimento dos 
sistemas urbanos ocorra de forma a resultar o menor prejuízo possível para a sociedade.  

Assim como outras importantes e bem atuantes organizações, o Sustainable Cities Institute 
(www.sustainablecitiesinstitute.org) possui muitas informações na forma de relatórios sobre o que vem 
sendo feito na busca pela sustentabilidade de cidades. A maioria destes relatórios se baseia em ações 
locais e muitas vezes especificas da localidade, ou seja, utilizam uma abordagem de baixo para cima 
(“bottom-up”) na identificação de problemas relacionados aos temas de energia, água, saneamento, 
educação, saúde, transporte, etc, e na proposição de alternativas sobre como superá-los. Mesmo que 
reconhecidamente importantes a curto e médio período de tempo, estas alternativas são quase sempre 
específicas da localidade estudada, e que dificilmente podem ser aplicadas em outras regiões. 
Paralelamente, existe a necessidade de um planejamento estratégico em longo prazo para o 
desenvolvimento das cidades, buscando indicadores sobre os limites de seu crescimento que possibilite 
a reflexão sobre a eficiência ótima de seu funcionamento. Acredita-se que algumas respostas poderiam 
ser encontradas somente com o uso de metodologias que possuem abordagem holística. Dentre 
outras, uma poderosa alternativa é a Contabilidade Ambiental em Emergia (com “m”). De acordo com 
Odum (1996), se a avaliação em emergia pode mostrar que o gerenciamento ambiental maximiza a 
vitalidade econômica com menos tentativa e erro, a sociedade poderia melhorar sua eficiência, no 
sentido de inovação com menos falhas, e adaptar-se a mudanças mais rapidamente. 

Emergia é definida como a energia disponível (exergia) utilizada previamente para tornar disponível 
um bem ou serviço (Odum, 1996). Nesta metodologia, o conceito de qualidade de energia é 
apresentado e considerado, sugerindo que existe uma escala hierárquica de energia na biosfera. Este 
conceito permite que todos os recursos da natureza e economia sejam considerados na avaliação de 
qualquer sistema. Partindo da premissa de que o desenvolvimento das cidades seguem os mesmos 
princípios que os sistemas naturais, então se pode dizer que as cidades seguem o princípio da máxima 
“empotência” (“empower”). Assim, as cidades se auto-organizam internamente e com sua vizinhança 
com o propósito de maximizar sua eficiência na conversão da emergia demandada em bens e serviços, 
sugerindo a existência de um limite de crescimento e sustentabilidade. 

Este trabalho objetiva explorar as potencialidades da contabilidade ambiental em emergia nas 
discussões sobre os limites de crescimento de sistemas produtivos urbanos. Os municípios de 
Araraquara, Bragança Paulista, Campinas, São Paulo, e Taubaté foram escolhidos como caso de estudo 
devido a sua importância econômico-social no Estado de São Paulo. 

2 Métodos 

2.1 Modelo de funcionamento de um ecossistema 

De acordo com Pulselli et al. (2011), desde o início do uso de abordagens termodinâmicas para 
explicar o funcionamento de ecossistemas, muita atenção tem sido dada sobre a relação causa-efeito 
que integra entrada, estado, e saída do sistema avaliado (Fig.1). Trata-se de um sistema aberto, onde 
basicamente tem-se a entrada de energia e matéria necessária para construir e manter o 
funcionamento do sistema, incluindo sua estrutura interna, e objetivando potencializar a conversão 
desta energia e matéria em saídas de bens e serviços úteis. Este mesmo modelo de análise (entrada-
estado-saída) pode ser aplicado em diversos sistemas naturais e antrópicos, como por exemplo, 
cidades. O detalhamento e estudo do “estado” de um sistema, ou seja, suas relações internas que 
possibilitam maximizar a conversão da entrada de energia em produtos úteis, é importante quando 
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deseja-se verificar potencialidades de melhora e sugerir políticas para alterar esta rede de trabalho 
interno. Porém, o “estado” não é avaliado neste trabalho e as atenções são concentradas no papel das 
“entradas” e “saídas”. 

 
Fig. 1. Representação do modelo entrada-estado-saída de um sistema de produção urbano (cidade). Adaptado de 
Bastianoni et al. (2014). 

Em relação a “entrada”, reconhece-se a importância da quantidade e qualidade de recursos como 
elementos chave no desenvolvimento do sistema, onde o uso da contabilidade ambiental em emergia 
(Odum, 1996) em detrimento de outras abordagens é importante devido à sua característica sistêmica, 
visão do doador, e por considerar a qualidade do recurso sendo utilizado. De acordo com Pulselli et al. 
(2011), o uso da emergia para representar a “entrada” é importante porque, mesmo não havendo 
forte relação antropocêntrica com a “saída”, a emergia representa a contrapartida biofísica desta 
“saída”, isto é, representa a importância do trabalho ambiental (ou riqueza real) necessária para as 
ações humanas e obtenção do bem estar. 

Em relação a “saída”, Bastianoni et al. (2014) argumentam que o funcionamento de uma economia é 
baseado na conversão de recursos em bens e serviços úteis para a sociedade, onde o valor de mercado 
cumulativo destes bens e serviços dentro de uma cidade em um dado período de tempo é 
representado macroeconomicamente por seu Produto Interno Bruto (PIB). Desta forma, devido à sua 
reconhecida importância e representatividade no desenvolvimento de um sistema econômico, o PIB é 
considerado como a medida da “saída” do modelo de análise considerado neste trabalho. 

Para ambos, “entrada” e “saída”, os indicadores utilizados consideram o tamanho da população, isto é, 
informações per capita. Entende-se que as cidades existem para o convívio das pessoas e seu 
desenvolvimento, e que a quantidade de pessoas influencia diretamente na quantidade de “entradas” e 
“saídas” do sistema.  

2.2 Contabilidade ambiental em emergia 

Para avaliar sistemas de produção urbanos (por exemplo, cidades), a contabilidade ambiental em 
emergia pode ser aplicada através de duas abordagens: (i) de baixo para cima (“bottom-up”); (ii) e de 
cima para baixo (“top-down”). A abordagem “bottom-up” demanda maior detalhamento do 
funcionamento do sistema, pois pode identificar com maior precisão qual/quais entradas de energia 
mais influencia no comportamento do sistema, o que auxilia no planejamento mais detalhado como, 
por exemplo, a substituição de recursos, suas fontes, etc. Essa característica pode contribuir para a 
elaboração de políticas públicas buscando o desenvolvimento sustentável (exemplos da aplicação 
“bottom-up” podem ser encontradas em Ascione et al. (2009), Pulselli et al. (2008), Hossaini e Hewage 
(2013), e Sevegnani (2013)). Por outro lado, esta abordagem demanda uma quantidade enorme de 
dados primários, tornando difícil sua aplicação, principalmente quando se deseja avaliar a dinâmica do 
sistema ao longo de um período de tempo (Odum, 1996; Cap. 10). Paralelamente, mesmo que a 
abordagem “top-down” demande menor quantidade de dados primários, ela fornece importantes 
informações sobre o comportamento do sistema através de uma visão macro, possibilitando um 
planejamento em longo prazo e facilitando avaliações dinâmicas. Neste sentido, a abordagem “top-
down” é utilizada neste trabalho, pois está alinhada aos objetivos iniciais propostos de avaliar 
dinamicamente o comportamento em emergia de cidades através de uma escala macro. 

Mesmo com toda a complexidade existente em um diagrama de energia de uma cidade (pois envolve 
diversas fontes externas, relações internas, e uma diversidade de bens e serviços produzidos), após 
sua avaliação detalhada, ele pode ser resumido por um diagrama simplificado mostrando a quantidade 
de fluxos de emergia e suas fontes agregadas (Fig. 2). Usualmente, existem duas fontes externas de 
energia, uma contribuindo com os recursos renováveis da natureza (“R”), e outra contribuindo com 
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recursos da economia (“F”), além de um estoque interno contribuindo com recursos não renováveis da 
natureza (“N”). Todos estes recursos interagem internamente ao sistema para gerar um bem ou 
serviço (exportação). Percebe-se ainda na Fig.2, que o produto interno bruto (PIB) é gerado 
exclusivamente pelo binômio consumo-produção entre exportação e recursos “F”, possuindo um 
comportamento cíclico entre o sistema avaliado e a economia de maior escala que a contém, além de 
muitas vezes desconsiderar os recursos da natureza “R” e “N”. Não se pretende aqui apresentar o 
detalhamento, definições, regras, e aplicações da contabilidade ambiental em emergia, cujas 
informações podem ser encontradas principalmente em Odum (1996) e Brown e Ulgiati (2004). 

 
Fig. 2. Diagrama de energia genérico mostrando as três principais fontes de energia de acordo com a metodologia 
em emergia. Linha tracejada indica circulação de dinheiro e geração de PIB. Legenda: “R” = recursos renováveis 
da natureza; “N” = recursos não renováveis da natureza; “F” = recursos da economia; “Y” = emergia total. 

Para alcançar os objetivos deste trabalho, são calculados os fluxos em emergia “R”, “N”, e “F” através 
de uma abordagem “top-down”, considerando o período de 1999 a 2011 para as cinco cidades 
escolhidas como estudo de caso. Todos os indicadores são calculados “per capita”. Em seguida, a 
emergia total “Y” pode ser obtida pela soma dos três fluxos. Os subitens a seguir detalham a 
metodologia considerada. 

2.2.1 Recursos renováveis da natureza (“R”) 

Usualmente, os recursos naturais renováveis considerados em uma avaliação em emergia de sistemas 
produtivos urbanos (isto é, cidades) são a radiação solar, o vento, o calor geotérmico da terra, e a 
chuva (veja, por exemplo, Hossaini e Hewage (2013), Odum (1996), Sevegnani (2013), Pulselli et al. 
(2008), Zhang et al. (2009), e Ascione et al. (2009)) - dependendo do estágio de desenvolvimento, 
planejamento adotado para o desenvolvimento, assim como da localidade, pode haver outras fontes de 
recursos renováveis. De acordo com a álgebra em emergia, apenas o fluxo de maior emergia renovável 
deve ser considerado na soma da emergia total do sistema para evitar dupla contagem, pois todos eles 
são oriundos das mesmas três fontes que integram o orçamento global de emergia: radiação solar, 
energia das marés, e calor interno da terra. De acordo com a grande maioria dos trabalhos publicados 
que avaliaram cidades, frequentemente o fluxo de maior importância em emergia é o relativo à chuva, 
assim, este trabalho considera apenas a chuva como representativo dos recursos naturais renováveis. 

Mesmo entendendo a importância e funcionalidade das duas abordagens propostas por Odum (1996; 
pg.42) para calcular a transformidade da chuva (energia química e física ou potencial), este trabalho 
propõe e considera uma terceira abordagem: energia térmica. Diferentemente de sistemas naturais e 
agrícolas, ao invés de auxiliar na fotossíntese e crescimento da biomassa vegetal, a principal função da 
chuva nas cidades pode ser considerada como a de reduzir a temperatura do ar através da 
transferência de energia por convecção (ar), e por condução (construções). Para esta nova abordagem, 
é considerado, como uma primeira tentativa, o modelo de transferência de calor Q = m*c*∆T (Q = 
energia transferida, J; m = valor médio da quantidade de chuva na Terra, 1,05E17 kg/ano Odum 
(1996); c = calor específico da água, 4,18E3 J/kg °C; ∆T = variação da temperatura da água após 
ocorrer a troca térmica, °C. Esta última variável pode ser considerada como de elevada subjetividade, 
pois depende de uma série de outros fatores. Desta forma, como não foi encontrado um valor médio 
de ∆T para a Terra publicado em literatura especializada, decidiu-se aqui assumir os valores entre 
0,1°C à 5,0°C como variação da temperatura da água após a troca térmica. Considerou-se esta faixa 
de variação devido ao senso comum, pois dificilmente um evento de chuva reduz a temperatura de 
uma cidade por mais do que 5°C. Reconhece-se neste ponto uma fonte potencial de erro. Após 
considerar a variação de 0,1°C à 5,0°C, a mediana dos dados obtidos é calculada e considerada como 
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representativa da energia da troca térmica e utilizada no cálculo da transformidade da chuva 
(Transformidade da chuva em seJ/J = orçamento global em emergia da Terra de 15,2E24 seJ/ano 
(Brown e Ulgiati, 2010) dividido pela energia da troca térmica da chuva “Q” em J/ano). 

2.2.2. Recursos não renováveis da natureza (“N”) 

Quando avaliando cidades, usualmente o recurso natural não renovável contabilizado é a perda de solo 
– novamente, podem ser identificados outros fluxos de energia dependendo do estágio de 
desenvolvimento, planejamento adotado, assim como da localidade do sistema sendo estudado. A 
perda de solo neste trabalho é calculada considerando as áreas urbanas (solo impermeável devido à 
urbanização) e rurais (área de vegetação nativa e de produção agrícola). A dinâmica das áreas urbana 
e rural ao longo dos anos de 1999 e 2011 é considerada. Para a área rural, é adotado o valor de médio 
de perda de solo de 11,9 ton/ha/ano (Agostinho et al., 2010); este valor representa a perda de solo 
média para a produção de cana de açúcar, cujo cultivo é representativo em grande parte do Estado de 
São Paulo. Para as áreas urbanas, é assumido que a área impermeável deixou de cumprir sua função 
básica de produção de alimento (esta mesma abordagem é considerada pela ferramenta Pegada 
Ecológica proposta por Wackernagel e Rees, 1996), assim, a camada superficial fértil de 15 cm de 
profundidade e a área impermeável são consideradas na estimativa do volume total de solo que é 
erodido anualmente. A densidade média do solo considerado é de 1200 kg/m3. 

2.2.3. Recursos da economia (F) 

Os recursos da economia que entram pelas fronteiras de uma cidade podem ser considerados como 
itens fundamentais em uma avaliação em emergia destes sistemas, pois usualmente o seu 
desenvolvimento – seja em maior ou menor grau – é fortemente dependente deste tipo de recurso. Na 
avaliação de sistemas maiores como países, a contabilidade dos recursos provindos da economia 
torna-se uma tarefa dispendiosa, mas possível devido à maior disponibilidade de dados primários em 
banco de dados estatísticos. Por outro lado, reduzindo a escala de avaliação para regiões, estados, e 
ou cidades, a disponibilidade de dados primários torna-se mais difícil – se existente! -, o que torna 
difícil a aplicação da contabilidade ambiental em emergia nestes sistemas. Isso implica em que a 
disponibilidade de uma base estatística completa e de qualidade é considerada item essencial para a 
avaliação em emergia de sistemas produtivos urbanos com escalas inferiores à nacional. 
Especificamente para o caso Brasileiro, não foi encontrada uma base estatística considerada adequada 
para os propósitos desta pesquisa, o que reivindica por alternativas metodológicas para a obtenção dos 
dados necessários. Uma delas, como descrito por Odum (1996; pg. 76), é o uso de nomogramas que 
relacionam a densidade de desenvolvimento (PIB em $/área) com a densidade de importação 
(importação em $/área), pois conforme avaliado por Brown (1980), existe forte relação entre essas 
duas variáveis. Desta forma, a partir de dados de 2008 do PIB (em USD), área territorial, e volume de 
importação (em USD) de Sweeney et al. (2007) para 24 países distribuídos nos cinco continentes do 
planeta foram considerados para elaborar o nomograma1 PIB em USD/área vs. Importação em 
USD/área. Em seguida, o modelo matemático que explica estatisticamente estes dados foi estabelecido 
(Eq. 1; coeficiente de determinação R2 de 0,9717). Posteriormente, as variáveis área (km2), população 
(habitante), e a relação emergia por dinheiro (seJ/USD) são utilizadas para calcular o valor de “F”, de 
acordo com a Eq. 2. 

DI = 0,2516 * (DD)1,0451                                                                                                          Eq. 1 
DI = Densidade de importação (Importação por área) em USD/km2 ano 
DD = Densidade de desenvolvimento (PIB por área) em USD/km2 ano 

 
 
 

F = DI (USD/km2 ano) * área (km2) * (1/população) * Emergy per Money ratio (em seJ/USD)      Eq. 2 

                                                             
1 Devido ao reduzido espaço, os dados primários e o nomograma não são apresentados neste trabalho, mas 
podem ser facilmente recalculados a partir da referência citada e considerando os seguintes países como fonte de 
dados primários: Brasil, Argentina, Uruguai, Reino Unido, Itália, USA, Suécia, França, Espanha, Portugal, China, 
Rússia, Japão, Austrália, África do Sul, Canadá, Índia, México, Alemanha, Nova Zelândia, Noruega, Dinamarca, 
Israel, e Egito. 
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seJ/USD = 3,0E41 e(-0,033*ano), equação obtida considerando a relação seJ/USD para o Brasil em 
diferentes anos como disponibilizados em Giannetti et al. (2013). 
 

3 Resultados e discussões 

3.1 Transformidade da chuva e dinâmica dos recursos “R” 

A Fig. 3 mostra que a transformidade da chuva calculada considerando a troca térmica (isto é, o 
resfriamento da cidade) possui um comportamento exponencial decrescente, onde as pequenas 
variações de temperatura iniciais resultam em elevado decréscimo da transformidade. Visualmente, 
tem-se que a partir da variação da temperatura de aproximadamente 2,0ºC, a transformidade 
resultante possui pouca variação em comparação à inicial. Considerando todos os valores de 
transformidade calculados na faixa de 0,1-5,0ºC, a mediana resultante é de 14,150 seJ/J, valor este 
muito próximo à transformidade da chuva considerando a energia potencial da água (17,620 seJ/J; 
Odum, 1996), mas um pouco distante quando considerando a energia química da água (30,574 seJ/J; 
Odum, 1996). Reconhecendo que a função principal da chuva sobre os sistemas urbanos ser o de 
resfriamento, o valor da mediana obtido através da Fig. 3 é considerado neste trabalho como 
representativo da transformidade da chuva. 

 
Fig. 3. Variação da transformidade da chuva com a diferença de temperatura da água da chuva após a troca 
térmica. 

Após calculada a transformidade da chuva por troca térmica, a precipitação anual das cinco cidades 
estudadas ao longo do período entre 1999-2011 foi considerada para analisar a dinâmica da emergia 
dos recursos renováveis “R” que entram nos sistemas urbanos (Tabela 1). Como a emergia da chuva 
depende fortemente da quantidade de chuva que entra no sistema - pois as outras variáveis de cálculo 
são as mesmas para todas as cidades em todo o período; veja rodapé da Tabela 1 - fica evidente que 
maiores quantidades de emergia existem nos anos em que há maior incidência de chuva, destacando-
se o ano de 2009. 

3.2 Recursos “N” 

A tabela do Apêndice 1 mostra a dinâmica da emergia dos recursos naturais não renováveis “N” para 
as cinco cidades estudadas no período entre 1999-2011. As variáveis representativas da dinâmica de 
“N” nas cidades estudadas são as áreas urbana e rural, pois todas as outras variáveis de cálculo 
permanecem constantes – veja rodapé da tabela do Apêndice 1. A área total dos sistemas urbanos 
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avaliados permanece constante ao longo dos anos, mas a relação entre as áreas rural e urbana varia 
devido à urbanização. Devido aos dados disponíveis, neste trabalho a taxa de aumento da área urbana 
possui o mesmo valor que a taxa de crescimento da população. Desta forma, era esperado que para o 
ano de 2011, o último ano avaliado, maior valor de “N” fosse encontrado em relação aos anteriores, e 
o ano de 1999, o primeiro ano avaliado, o menor valor de “N”. Vale observar que, mesmo possuindo 
maior área, a cidade de São Paulo possui menor demanda de “N” comparada às outras cidades, 
seguida por Taubaté, Bragança Paulista, Araraquara, e Campinas. Isso se deve ao elevado número de 
habitantes em São Paulo.  

Tabela 1. Variação anual da chuva total(a) (em m3/m2 ano) e da emergia da chuva(b) (“R”, em E14 seJ/capita ano) 
para as cinco cidades estudadas. 

Ano 

Araraquara Bragança Paulista Campinas São Paulo Taubaté 

Chuva 
total 

“R” 
Chuva 
total 

“R” 
Chuva 
total 

“R” 
Chuva 
total 

“R” 
Chuva 
total 

“R” 

1999 1,53 6,35 1,76 5,40 1,80 1,13 1,38 0,15 1,44 2,78 
2000 1,60 6,53 1,81 5,44 1,75 1,07 1,46 0,16 1,57 2,97 
2001 1,36 5,47 1,65 4,87 1,61 0,97 1,46 0,16 1,14 2,13 
2002 1,47 5,77 1,51 4,36 1,48 0,88 1,64 0,18 1,36 2,49 
2003 1,45 5,60 1,48 4,20 1,42 0,83 1,09 0,12 1,03 1,86 
2004 1,63 6,19 1,76 4,89 1,69 0,98 1,64 0,17 1,62 2,87 
2005 1,59 5,92 1,83 4,99 1,78 1,01 1,73 0,18 1,12 1,95 
2006 1,35 4,96 1,68 4,49 1,65 0,92 2,01 0,20 1,08 1,84 
2007 1,36 4,90 1,57 4,12 1,56 0,86 1,43 0,14 1,08 1,82 
2008 1,42 5,05 1,87 4,81 1,80 0,97 1,91 0,19 1,52 2,51 
2009 1,91 6,65 2,24 5,67 2,19 1,16 2,21 0,22 1,64 2,66 
2010 1,35 4,62 1,86 4,61 1,83 0,95 2,16 0,21 0,66 1,05 
2011 1,66 5,59 1,75 4,25 1,79 0,92 1,80 0,17 0,87 1,36 

(a) Chuva total obtido de INPE (2014). 
(b) Emergia da chuva = chuva total (m3/m2 ano) * (1000 L/m3) * densidade (1 kg/L) * energia livre de Gibbs 
(5000 J/kg) * área dos municípios da tabela do Apêndice 1 (m2) * (1/população) * Transformidade da chuva da 
Fig. 3 (14,150 seJ/J). Foram considerados os dados de população total dos municípios de 2010 e 2014 de acordo 
com IBGE (2014) e sua relação linear para os outros anos. As taxas de crescimento encontradas foram: 
Araraquara = 1,74% ao ano; Bragança Paulista = 1,90% ao ano; Campinas = 1,61% ao ano; São Paulo = 1,35% 
ao ano; Taubaté = 1,73% ao ano. 

3.3 Recursos “F” 

A tabela do Apêndice 2 mostra que para todos os sistemas avaliados existe um crescimento de “F” 
para os anos de 1999 e 2000, logo em seguida um decréscimo entre 2001-2004, e um novo período de 
crescimento entre 2005-2011. Como “F” foi calculado baseando-se no PIB das cidades, este 
comportamento existente na dinâmica do valor do PIB resulta em comportamento semelhante no valor 
de “F”. Interessante notar que, diferentemente do valor de “N”, a cidade de São Paulo possui os 
maiores valores de “F” em relação aos outros sistemas durante todo o período estudado, pois mesmo 
com elevada população, o PIB per capita de São Paulo é muito superior ao das outras cidades; na 
sequência tem-se as cidades de Campinas, Taubaté, Araraquara e Bragança Paulista. Um aspecto 
importante a ser observado é o de que os valores em emergia (seJ/capita ano) de “F” são, da ordem 
de duas vezes superior aos valores de “N”, e alcançando valores de até 100 vezes superior aos valores 
de “R”, indicando que os recursos “F” são os grandes responsáveis pela emergia total demandada pelos 
sistemas produtivos urbanos avaliados. 

3.4 Avaliação da dinâmica e dos limites do crescimento de sistemas urbanos 

A Fig. 4 indica que todas as cidades possuem comportamento similar, diferenciando-se apenas por 
uma determinada ordem de grandeza que poderia ser justificado pelo período de desenvolvimento em 
que o sistema urbano se encontra. Este argumento é válido considerando que todos os sistemas 
urbanos avaliados possuem o mesmo padrão de desenvolvimento (isto é, mesmas políticas de 
desenvolvimento), onde as relações entre entrada (“Y”) e saída (PIB) são similares, diferenciando-se 
pela escala. Desta forma, pode-se dizer que todos os sistemas avaliados buscam atingir o mesmo grau 
de desenvolvimento em que se encontra a cidade com maior “empower”, neste trabalho, a cidade de 
São Paulo. Como afirmado por Bettencourt et al. (2007), que avaliaram diferentes cidades nos EUA, 
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cidades que são superficialmente bem diferentes em forma e localização, são na verdade versões de 
diferentes escalas umas das outras. 

 
Fig. 4. Dinâmica do empower para as cinco cidades estudadas. 

Um aspecto interessante apresentado pela Fig. 4 é a redução do “empower” per capita para todas as 
cidades no período entre 2001-2004. Como discutido anteriormente, a maior demanda de emergia é 
oriunda dos recursos da economia “F” (cerca de duas vezes superior aos recursos “N” e 100 vezes 
sobre o recurso “R”), assim, este comportamento está diretamente relacionado à redução do PIB per 
capita neste período. Este comportamento pode ser justificado pelo elevado valor do dólar médio anual 
neste período (2,41 R$/USD em 2001 a 3,14 R$/USD em 2005), o que reduz o valor do PIB em dólar 
como considerado neste trabalho.  

Outra informação importante fornecida pela Fig. 4 é a de que não existe uma estabilização para o 
“empower” per capita como esperado inicialmente. Desta forma, e considerando o período de tempo 
avaliado, pode-se dizer que não existe um limite de crescimento ou que este limite ainda não foi 
alcançado pelas cidades estudadas. Talvez, a consideração de um período de estudo maior resultaria 
em um comportamento diferente. 

Ainda na Fig. 4, pode ser observado que as diferenças de desempenho do “empower” para as cidades 
vêm aumentando ao longo dos anos. Uma possível explicação é a de que a cidade de São Paulo, a que 
possui maior “empower”, já tenha atingido um estágio estacionário em relação ao crescimento 
populacional, mas ainda possui grande potencial para incremento do PIB. Para as outras cidades ocorre 
o inverso, onde o crescimento do PIB existe, mas ocorre a taxas mais lentas comparadas ao 
crescimento populacional, pois são cidades localizadas no interior do estado e que possuem capacidade 
para aumentar sua população. Por exemplo, pode-se observar que entre 2002-2005 a cidade de 
Campinas possuía o mesmo “empower” per capita que São Paulo, onde, uma possível explicação, é a 
de que Campinas tenha gerado muito PIB devido ao rápido crescimento das indústrias e do comércio 
neste período, mas que nos anos seguintes a população tenha aumentado a taxas superiores 
comparados ao crescimento econômico. Isso resulta em um “empower” per capita inferior para 
Campinas em relação ao de São Paulo no período seguinte entre 2006-2011. 

A Fig. 5 indica que São Paulo pode ser considerada mais eficiente que as outras cidades, pois consegue 
gerar mais PIB utilizando menos emergia. Como possuem o mesmo padrão de desenvolvimento, as 
cidades mostram uma tendência de se aproximar da mesma eficiência de São Paulo. Novamente, 
mesmo que a dinâmica da Fig. 5 ser um indicativo de que as cidades estejam melhorando sua 
eficiência, ainda não é possível visualizar uma estabilização, ou um máximo “empower”, talvez devido 
ao reduzido período de avaliação considerado (1999-2011), ou porque esta estabilização ainda não foi, 
ou dificilmente será, alcançada. 
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Fig. 5. Dinâmica da razão da emergia (“entrada”) pelo dinheiro (“saída”) para as cinco cidades estudadas. 

Longe de uma estabilização, a Fig. 6 mostra um crescimento do “empower” diretamente relacionado ao 
crescimento do PIB. Interessante notar que para a cidade de São Paulo, grandes incrementos no PIB 
demandam pequena quantidade de emergia, já para as cidades de Bragança Paulista e Araraquara, 
pequenos incrementos do PIB demandam grande quantidade de emergia. Se “R” e “N” são recursos 
que variam pouco ao longo dos anos, então, para todas as cidades estudadas, o PIB está estritamente 
dependente do crescimento de recursos “F”. Estes resultados estão de acordo com os achados de 
Jorgenson e Dietz (2014), em que o crescimento econômico leva a atividades que aumentam o stress 
sobre o meio ambiente enquanto não produzindo aumentos proporcionais no bem estar humano. No 
presente trabalho, o stress sobre o meio ambiente é causado em outras regiões fornecedoras dos 
recursos “F” para as cidades estudadas. Em suma, ao invés de mostrar uma estabilização da demanda 
de emergia (entrada) como se esperava inicialmente, os dados mostram que o desenvolvimento de 
uma cidade quando medido pelo PIB (saída) está diretamente ligado ao consumo de emergia (entrada) 
provinda de recursos da economia (“F”) de outras regiões. 

 
Fig. 6. Dinâmica da relação entre empower (“entrada”) e PIB (“saída”) para as cinco cidades estudadas. 
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3.5 Considerações sobre o uso do produto interno bruto como “saída” do sistema 

O uso do PIB para representar os benefícios ou bem-estar da sociedade obtidos a partir do uso de 
determinada quantidade de recursos (emergia no presente trabalho) pode não ser considerado uma 
boa alternativa, pois segundo Giannetti et al. (2015), o PIB parte da premissa de que crescimento 
econômico é sempre sinônimo de melhora na qualidade de vida, ignorando que lucros econômicos 
dependem do capital natural, social e humano. Este aspecto também fora identificado por Odum 
(1996) que, fazendo uma analogia com emergia, argumenta que no cálculo do índice de emergia 
individual, pode ser desejável subtrair aqueles fluxos de emergia destrutivos da vida dos indivíduos 
devido à condições especiais de desenvolvimento. Por exemplo, a emergia por pessoa que é perdida 
devido ao aumento de acidentes, crime, poluição, barulho, e assim por diante poderia ser subtraída da 
emergia individual. Mesmo que simples, a Fig. 7 é muito esclarecedora, pois consegue exemplificar a 
ideia de que além da necessidade de recursos do meio ambiente, combustíveis, minerais, e 
informação, o desenvolvimento de uma sociedade também está relacionado ao maior ou menor grau 
de drenos prejudiciais (influências negativas ou stress) que perde ou subutiliza a emergia demandada 
pelo sistema ao invés de convertê-la em recursos úteis para a sociedade.  

 
Fig. 7. Requerimento de emergia para o bem estar de indivíduos humanos, incluindo três categorias de diferentes 
transformidades (a, b, c). Extraído de Odum (1996; pg. 178). 

Mesmo na área econômica, esta ideia não é nova. Entre outros, Daly and Cobb (1989 apud Pulselli et 
al., 2006, p.272), propuseram um índice substituto ao PIB que fosse capaz de desconsiderar os drenos 
prejudiciais ao desenvolvimento e melhor representasse o bem-estar econômico de uma sociedade: 
Índice de Bem-estar Econômico Sustentável (ISEW). Acredita-se que o ISEW fornece uma visão mais 
ampla e clara do bem-estar, pois considera aspectos essenciais como distribuição de renda, impactos 
ambientais, e perda da qualidade ambiental; em outras palavras, o bem-estar é afetado pelo fluxo de 
serviços aos humanos ao invés da produção de bens e serviços comercializáveis. O ISEW vem sendo 
utilizado no estudo de países (Pulselli et al., 2006; Beça e Santos, 2014; entre outros), mas o principal 
problema operacional está relacionado na adequação/combinação da estrutura de cálculo do ISEW com 
as bases de dados estatísticos, principalmente quando considerando escalas de avaliação menores que 
países; problema este também reconhecido por Giannetti et al. (2015). Especificamente para este 
trabalho, a estrutura de apresentação dos dados que integram o PIB das cidades estudadas (base de 
dados de FINBRA (2014)) é completamente diferente à estrutura do ISEW, o que impossibilita seu uso; 
adicionalmente, sua estrutura de apresentação dos dados nada amigável já vem sendo criticada 
(Medeiros et al., 2014). Tentou-se neste trabalho identificar as funções e subfunções da contabilidade 
das finanças dos municípios (investimentos) que fossem representativas à contribuição negativa ao 
bem estar como descrito pelo ISEW. Devido à falta de detalhamento e significados dos dados 
apresentados pelo FINBRA (2014), não foi possível, neste momento, identificar e relacionar as funções 
e sub-funções com os drenos negativos. Desta forma, o PIB integral foi considerado como saída dos 
sistemas urbanos avaliados, porém, maiores esforços devem ser realizados em trabalhos futuros para 
identificar e posteriormente utilizar esta abordagem na tentativa de obter o PIB que expresse a riqueza 
real do sistema. 
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4. Conclusões 

A transformidade da chuva representando a troca térmica de 14,150 seJ/J poderia ser utilizada para 
estudar sistemas urbanos ao invés das transformidade relacionadas a energia potencial e química 
como tradicionalmente utilizadas. 

O comportamento similar da dinâmica do “empower” das cidades estudadas indica que todas possuem 
o mesmo padrão de planejamento para o desenvolvimento, e estão apenas defasadas em relação ao 
grau de desenvolvimento em que se encontram. Os sistemas urbanos avaliados mostram uma melhora 
em sua eficiência na conversão da “entrada” de recursos (“Y”) em “saída” de produtos (PIB) ao longo 
do período estudado, porém, diferentemente do que era esperado inicialmente, a estabilização para 
essa eficiência não pode ser observada. A falta de um limite de crescimento sugere que esta 
estabilização não exista, ou ainda não foi encontrada, ou que o período de tempo considerado no 
estudo (1999-2011) não foi suficiente para observar este comportamento. 

Mesmo não identificando o limite do crescimento, considera-se como importante resultado deste 
trabalho a proposta metodológica utilizada na avaliação de sistemas produtivos urbanos, incluindo a 
avaliação top-down, o modelo de entrada e saída, e a proposição da transformidade da chuva 
representando a troca térmica. Como trabalhos futuros, sugere-se (i) melhorar a precisão do cálculo 
da perda de solo considerando a área rural, urbana e de vegetação natural, (ii) melhorar a precisão 
das informações sobre as áreas e as populações, (iii) repensar sobre o modelo Q = m*c*∆T para 
estimar a transformidade da chuva, onde o modelo utilizado em torres de resfriamento pudesse ser 
avaliado como alternativa, (iv) considerar uma série histórica maior, (v) utilizar o ISEW ao invés do 
PIB como indicador de riqueza real. 
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Apêndice 1. Dinâmica das áreas urbana e rural(a) (em km2) e da emergia não renovável “N”(b) (em E15 seJ/capita ano) das cinco cidades estudadas. 

Ano 
Araraquara Bragança Paulista Campinas São Paulo Taubaté 

Urbana Rural “N” Urbana Rural “N” Urbana Rural “N” Urbana Rural “N” Urbana Rural “N” 

1999 35,01 973,59 4,16 14,08 500,22 2,53 216,19 581,41 4,20 892,47 636,03 1,60 23,24 604,16 2,04 
2000 35,63 972,97 4,15 14,35 499,95 2,52 219,72 577,88 4,20 904,68 623,82 1,60 23,64 603,76 2,04 
2001 36,26 972,34 4,13 14,63 499,67 2,51 223,32 574,28 4,20 917,06 611,44 1,60 24,06 603,34 2,03 
2002 36,90 971,70 4,12 14,92 499,38 2,50 226,97 570,63 4,20 929,61 598,89 1,60 24,48 602,92 2,03 
2003 37,56 971,04 4,11 15,21 499,09 2,49 230,69 566,91 4,20 942,33 586,17 1,60 24,92 602,48 2,02 
2004 38,22 970,38 4,10 15,50 498,80 2,48 234,46 563,14 4,19 955,23 573,27 1,60 25,35 602,05 2,02 
2005 38,90 969,70 4,09 15,80 498,50 2,47 238,30 559,30 4,19 968,30 560,20 1,59 25,80 601,60 2,01 
2006 39,58 969,02 4,08 16,10 498,20 2,46 242,14 555,46 4,19 981,37 547,13 1,59 26,25 601,15 2,01 
2007 40,27 968,33 4,07 16,41 497,89 2,45 246,04 551,56 4,19 994,62 533,88 1,59 26,70 600,70 2,00 
2008 40,97 967,63 4,06 16,72 497,58 2,44 250,00 547,60 4,18 1008,05 520,45 1,59 27,16 600,24 2,00 
2009 41,68 966,92 4,04 17,04 497,26 2,44 254,02 543,58 4,18 1021,66 506,84 1,59 27,63 599,77 1,99 
2010 42,40 966,20 4,03 17,36 496,94 2,43 258,11 539,49 4,18 1035,45 493,05 1,59 28,11 599,29 1,99 
2011 43,14 965,46 4,02 17,69 496,61 2,42 262,27 535,33 4,18 1049,43 479,07 1,59 28,60 598,80 1,98 

(a) Para o ano de 2005, os dados foram obtidos de Miranda et al. (2005). Devido à falta de informações disponíveis, as áreas para os anos de 1999-2004 e 2006-2011 
foram estimadas considerando que o aumento (linear) da área urbana possui a mesma taxa de crescimento que a população total do município como descrito na 
Tabela 1; (b) Emergia da perda de solo = Emergia da perda de solo urbana + Emergia da perda de solo rural; Emergia da perda de solo urbana (seJ/ano) = Área urbana 
(m2/ano) * Profundidade fértil do solo estimada (0,15m) * Densidade média do solo (1200 kg/m3) * Porcentagem de matéria orgânica no solo (4%) * Energia da 
matéria orgânica (5400 kcal/kg; Odum 1996) * 4186 J/kcal * (1/população) * Transformidade da matéria orgânica do solo (1,06E5 seJ/J; Odum 1996 atualizado); 
Emergia da perda de solo rural (seJ/ano) = Área rural (m2/ano) * Perda de solo de referência (1,19 kg/m2; Agostinho et al. (2010) para cana de açúcar) * 
Porcentagem de matéria orgânica no solo (4%) * Energia da matéria orgânica (5400 kcal/kg; Odum 1996) * 4186 J/kcal * (1/população) * Transformidade da matéria 
orgânica do solo (1,06E5 seJ/J; Odum 1996 atualizado) 
 

Apêndice 2. Variação do PIB(a) (em milhões USD/capita ano) e da emergia dos recursos da economia “F” (b) (em E15 seJ/capita ano) das cinco cidades estudadas. 

Ano 
Araraquara Bragança Paulista Campinas São Paulo Taubaté 

PIB per capita “F” PIB per capita “F” PIB per capita “F” PIB per capita “F” PIB per capita “F” 

1999 1003,84 9,88 485,10 6,90 6350,14 13,07 84365,85 17,66 1351,80 10,30 
2000 1023,16 9,58 561,20 7,63 6933,15 13,64 88658,43 17,76 1723,24 12,63 
2001 807,78 7,12 457,35 5,84 5283,30 9,77 73919,82 14,02 1539,74 10,67 
2002 769,38 6,43 411,79 4,97 5482,05 9,67 69148,76 12,48 1437,36 9,44 
2003 805,49 6,41 425,74 4,88 5632,39 9,47 73347,96 12,67 1418,34 8,85 
2004 730,46 5,50 440,62 4,80 5814,06 9,32 71756,02 11,82 1408,27 8,36 
2005 1127,68 8,24 649,45 6,84 9258,99 14,43 106913,07 17,11 1908,61 10,92 
2006 1367,93 9,58 816,82 8,25 10343,49 15,42 123831,23 19,04 2360,70 12,96 
2007 1764,75 11,89 1069,78 10,38 14016,66 20,16 169217,50 25,18 3502,16 18,61 
2008 2394,86 15,55 1335,11 12,42 17902,71 24,79 218096,31 31,34 4204,65 21,42 
2009 2155,02 13,24 1227,83 10,80 16267,56 21,35 200064,20 27,33 4278,12 20,74 
2010 2725,51 16,09 1541,68 13,00 20428,87 25,79 246796,30 32,49 5441,22 25,35 
2011 3204,55 18,12 1909,64 15,44 24819,46 30,09 292139,64 36,99 5975,51 26,59 

(a) PIB obtido de SEADE (2014) e convertido em USD usando dólar médio anual do BACEN (2014); (b) F = calculado através da Eq. 2. 


